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ALTERAÇÀO E CON§OLIDAÇÃô ON SOCIEDADE CNAPRTSÁNIN LIMITADA
rNsrruro GAMMA DElssEssoRta n oncÃos púaltcos LTDA _ Epp

CNPJ: 01.484.70ô/0001-39

Que fazem, PAULO CE§AR FLORES, brasileiro, casarlc pel,: regim,- Ce ;ornrnhão
universal de bens, contÍIdor, inscíito no CRC/RS sob nô 47.221, nascido na cidade de
Sào Sebastiào do Cai/RS em 25/10/1968, residente e domiciliado na rua Luiz de Brito
no 125, Bairro Oulo Branco na cidarlc rle Novo HamburgolRS, CEP: 93415-070,
portador da cédula cle identiclade de n' 1041068139 expedida pela SSP/R§ e do CPF
de n" 470.064.200-91 e ANDRÉ LEANDRO BARBI DE SOUZA, brasileiro. casado peto
regime de conrurrÍráo parcial de bens, Advogado, maior, inscrito na OAB\RS no 27.755,
CPF sob no 486.043.990-20, residente e domiciliado na Rua lndependência, 35?/606,
Bairro lndêpendênciâ em Porto Alegre/RS. únicos sócios conrponentes da sociedade
timilada que giÍa sob o nome enrpresarial de INSÍITUTO GAMMA DE A§§E§SORIA A
ORGAOS PUBLICOS LTOA, estabelecida na rua General Câmara 432, salas 603,604,
903 e 904, Centro na cidade de Porto Alegre/RS, CEP 30010"230, inscrita no CNPJ
sob o tr4 01.484.706/0001-39. constituida coníorme Conlrato Social arquivado na Junta
Comercial da cidade de Porto Alegre/RS sob no 43205449382 em 03 dê fevereiro dê
2005 resoh;em de comum acordo alterar e consolidar seu contrato social sob as
segL,intes cláusulas e condiÇôes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do nome empresarial e da sede
A socierJade gira sob o nome enrpresarial cle INSTITUTO GÂMMÂ DE ÀSSE§SORIA Â,

ORGÂOS PUBLICOS LTDA, e tem sede a Rua dos Andradas, I 560, 1Bt AndaÍ, CenrrÕ
Pôrlo Alegrê. RS.

CLÁu§uLA SEGUNDA - Do objeto social

O obletivo da sociedade ê de:
- Edição, ifipíessâo e Cornêrcio de periódicos;
- Ediçáo e impÍessão de livros;
- Consultoria e Assessoria â óÍgâos e entidades de direito püblico e privado:
- Realização de cursos e treinanrentos de aperfeiçoarnento;
- Desenvolvimento e Comércio de Soítwares;
- DigitalieâÇão de docurflentos-

CLAUSULA TERCEÍÊA - DÕ capital
O Caprtal da socieclarje passâ a ser de R$ 730,000,00 (Setecentos e trinta mil reai§),
dividido enr 730 tcem) cotas no valor R$ 1.000,00 (hunr mil reais) cada- O aumento do
capital íoi reâlizaclo através da incorporação da conta lucros acumulados ao valor do
capítal.
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CLÁu§ULA QUARTÂ * Da adrninistraçãc
A âdministraçào da sociedade cãberá a ambos os só:ias, t:rorv:Cua trner )te orr em
conj nlo. com os pocíetes e atribuiçoes de administrar e qeierrciar os ílÉg(,crês sc.:iars,
aliva € pãssivã,Í|ente. judicial e extraiudicialrlrentc, autorizados a íazer uso do nonle
ernpre§arial..

§1u É vedado o uso dü nome c6meÍclal em atividadês êslÍanhãs âü interessÊ
social ou assumir obÍigãçôe{i em favor de qualquer quolista ou dê terceiros, bem corln
oneÍsr srj alienar benB im6veis da sociedadê

§ 2i. Ato dê a{:ordo enlre ss sócios pode eslabelecer áreas de compêtênciâs de
geslá0 dâ sociedâde.

§ 3" E obrigàção da empresa, â qual nàô cabe açordo entre os sócíos, ô
mê utÉnÇào da regularidade fiscal da efipre$a comô condiÇão para â pârtiÇiíraÇáo em
licitaçôers públicas de que tÍâta a Lei 8.666193,

CLÁU§ULA QUINTA - Da marca
A rnarca lGÂ§I é dê propriedade exclusiva dã erÍpíe3a ê someltte poderã ser ulílizêdâ
para os íins sôciâis desta.

cLÁU§uLA sExTÀ - Do prazo
0 prazo de duraçào da sociedade ê indeterminâdo.

CLAUSULA §ÉÍlMA * Da retirada de sócio e da transferênciã dê quotag

O sócio. ou os sôçios herleiros. que deseiar transferir guas quo'lâs sociais devêrá
comunicar âo sôcio íenrânescerll€ para o exercicio dâ prêíerênciâ de compra.

Parágrafo único: Se ao tónntnô de tÍlnta (3O) diâ§, côntâdós dâ data do
rêcebinlêfi|ô da comunicaçào, o sóc,o rÊmasêscente nào tiveí exerçrdô o seu direito de
pÍe{e.êncra, o sôcío poderá transferilas a oulro pretendenle pelo mesmo valor
pr oposto

CLÁU§ULA OITAVA - Do gravamonto Õu onêraÇão de quôtas

Ê ved*do aos sócios oncrar ou grâvar, de quêlqueí Íorma, a sua quôtâ em benefÍcio de
tÊÍceirüs. estranhos à §ocieda(ie.

CLAU§ULÂ NONA - Dâs Deínonstrações contábeis e financeiras
Ao lérlrino de cada exercicio social, ern 31 de cíezembro de cada ano. o adnrifiistrâdor
preslará contas .lustiflcadas de sua adnrrnistração, procedendo à elaborâÇâo dô
inventário, rlo haianço pãlrimoniãl e dô bâlanÇô de resultado econômico. cabendo aos
sóciÕ§, na pràporÇáo de suas quolâs, ês lucros ôu perdas apurados.

CLÁUSULÀ oÉtlMA * Sag contas dos Àdmiüistrãdores

Nos qualro meses seguinles ao termins do exercicio social, os sócios tomaráo as
çQntas tJos âdministrâdore§, delibeíaráo sobrc o balanço parrmoniâ! e o dê resultâdÕ
ecolrôüico. .Jesisnarão administrador{esi quando lor o caso e resolveràê sôbre úrtrÕ§
assurlto§ 6oÍrstanles da ortlem do dia.

CLAUSULA DÊCIMA PRITUEI - Da üissotução {ta SÕf,iÉdadê
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Ocorrerá a di$BoluÇào da Soced*de nas hlpôtêses proviiilês sm lei. orl luando a:sim
detibêrarüm os sócio§, procedendo-se nssta ocasiáo a sua riquiJsÇàc. c umJ vez
liqlridado o tÇtal dô passivo, ô ativo Isslârle serâ part;lhâdô t"n,rt o§ uàcios,
proporcionalmentê â suâ pâr{,cípâçáo no caf}ilâl sociâ|.

CLÁU§ULA DÉCIMA SEGUHOA * Da Mortc dos Sócios
A Socieclade não se di:solveÍá poÍ morlê de qualquer dos seus §ÓÇio§ quoltstãs, caso
em que selrs herdoiros serào adfi:itidos na Sociedade, ou se Íráo deseiarem ingrês§ar
na Sociedade, poderâo procedcr â veíIda de suas quotas na Íôlmã ptevlsla neste
contralç

ÇLAU§ULA BECIMA TÊRCEIRÂ - Dos impêdir§entos
Os adniírristradsres dectaram sob a§ penüs da lei, que náa e§tào it npedidos de
exêrceram a êdministrãção da sociedade pnr lei especial, em virtude de condenaçáo
crinrrnal, ou por ss enÇêntraíêrn sôb os efêilô§ dela, a pena que vêde ainda quc
t€mí)erariamê$te o âces§o a cargos pÚblicos. ou poÍ crime Íalimefitar, dê ptêvaÍicaçáo,
pêilô ou suborno, eoncussâo, peculato, or,r contra a economia popular. contrã o sistema
íinanfiêirô nâciônãl, cÕntra r]ÕrÍnas de deíesa da soncorrência, contra as íelaÇÕes de
cons mo. fé pútrlica ou â píopriedade.

CLÂU§ULA ÊECIMA QUARTA - So prolaboro
Os sôcios pôderãô de comum âÇordo, ÍixaÍ uma relirads mênsâI. a titulü dê "pro-
Iât)ôre", ot]servâdas as drsp*siçôes regülamerilares pertinentes.

CLÀU§ULÀ DÊclMA QUINTA - Da abertura dê fitiais su outra dêpendé$cia
A sociedade poder;i a qualquet tsmpo, atrril ou íechar filial ou outra dependêncra,
mediante altêÍâçáo oontíatual assinada por tôdos os sôcios.

CLAU§ULA DEOIMA SEXTA - Da responsabilidade dos sócios

ê. responsatrikdade de cada sôcio é restritâ ao valor de súâs quotãs, mâs lodos
rcspofidem sôlidãnarnenle pelâ rntogíêlÍzâÇáô do cãpitâl sÕcial.

CLÁu§ULA DÉCIMA SETIIT4A _ Do forg
Flca elêito ü foro da comarca de Porto Âlegre/R§, para o exercicio e o cunprimento
dos direitos e ôbrigâÇÕes resultant8s deste instrumento.

Á vistâ das modificãÇÕes arã aJustadas csnsolida-se o contrâto çocial, conr â seguintê
íedãçá0

ÇLÁU§ULA ÊRl,ylElRA - So nome empresarial e da sede
A socieclade gira sotr ô nÕmo empresâíial de lil§TlTU10 GÂMMA SE A§§ESSORIA A
OficÃÕs PÚBLICOS LT§A, e tem §ede â Ruâ Sen. Câmara.432, sala§ 6O3, 604, §03
e S04, CênlrÕ, FoÍtô AlegrelRS. CEp 3$010-230.

ôLÁU§ULÂ §ÊcuNnA - Do objet{) §ocial
O ohietivo dâ sêciedade é dei
- [diçào. impressáo e Comórcio dê
- Ediçáo e lnrpressáo de livro§;
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- Consultoria e Âssessorra â óígâos e entidades de direito oriblico e p.ivaCo;
- Ítealizaçêo de cursos e treinamentos de aperfeiçoarnento:
. Desenvolvímento e Coirêícis de SoÍlwârest
. Digitalraçáo de docrxnenlos.

cúusulA TERCEIRA - üo capital
O Capilal cla saciedade pa$sã â ser de RS 730-0O0.00 (§et€ceÊlo$ ê trinla m íeâis).
dividido enr 730 (cem) cotas nô valor RS 1.000,00 (hum mil Íeâi$) câdã. 0 aumento dç,

capilal Íoi realizado através da incorporaÇáo da contã lucros acumulados aÕ valo[ do

I

i
i.

Valor
enr R$

Capital %doCSt.,cíos

Paulo César Flores 365.000,00
:a5.otió"oo'/.\ndrei l..eandf{, ll}arbr cia Souza

Total 73ü.00ü CÜ

üLÁU§ULA QUARTA * 0â edlnioi§trãção
A administrâçáo da sociedade cabeÍá e aÍnbôs os sócios, individualme[1e ou em
cofljuÍlto, com os poderes e átÍibuiçoes de adminislrar e gerenciar os negócios sociars,
ativâ e pãssivamente, iudiciâl e extra.iudicialmente. autorizados a fazer u§o do nomo
emprcsaÍral

§1'. É vedado o uso dê Õme cornercial em atividades estranhas ao intêresse
sociâl ou âssumír obrrgaçÕes em Íavor de qualquer quotislâ ou de tcÍceircs, bem como
ÊserãÍ ou alienar bens imÕvêis dâ §ocisdãdê-

§ 2t, Ato de acordo entre ss sôcios pode estabelecet áreas de conrpetências de
gestâô da soÇicdade

§ 3".ã obrigaçáo da empresa, a qúãl não cabe acordo entre os sócios, â
mânutênÇào da regularidade Íiseal da empresã como côndição parÉ ê pafliclpâÇâo êm
lieitaçÕes paíblicãs dê que trala a Lei I 666/Í)3

CLÁU§ULÂ QTJINTA - Bâ maT.ã
Â marca ÍGAt\* e de proprieciade exclusiva ds empresa e somente paderá ser utihzarla
para os llrs socrals ricsla.

cLÁUsuLA SExrA - Do prazo
O prazo rje duraçao cla sociêdade é indeteÍu rlado.

§LÁUSULA §ETIMA - üã retirâda do sócio e da transferência de quotas

O sócir:. ou os sócios herdeiros, que desejar trãnsíerir suas quolas sociais deverá
comunicar ao sotiô ,emanesÇenle para o exerçiciÕ da preferência de compra.

Parágrafo único: §e âo término de trintâ (30] dias. côntadôs da data do
tecebiâ1enlo da comunicaÇâo, o sócio remanescente não liver exercido o sêu rliíeitÕ de
preferência,
pÍoposlfj.

o sôcio pôderà trânsferi-las a oulro pÍetêndentê p€lo n'lêsmo v lcr
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cLÁusuLA OITAVA - Oo gravamento ou onoraçâo de quotâ§

É vedadç aos sÔcios oneíár ou gravar, de qualquer forma, â §ua quota em beneÍício de
teÍceiros. cstÍanhos á Sociedade

CLAUSULA HONA .. Das Oemonstrações contábcis e Íinanc*iras
Áo térnrino de sada exetcicio soÇial, em 31 de dezembro de Çada ano, o âdmini§tradôr
prestârá contâs justificadas de suã aclminislíaçâo, procedêndo à elaboração do
inventáriô" do bâlânço palrimonial e do balánçô dê resultado econônrico, cabendo aos
sôciô§, nã propprçào de suaÉ qu§tas, os lucros ou peÍdas apLrrados-

CLÁUSULÂ DÉCIMA .- Dâs cofltas dô5 Admini§tradores

No$ quatÍo me§e§ seguintes aô têrmino do exercício social, os sêcio§ lomarào as
contas dos administradores, deliberãrào sôble o bâlanço pât mônial e s de resultado
econômico, designâráo administrado(es) quêndo íor o caso e resolvêÍão §obre outro§
a§§unlos constante§ da ordem do dia.

CLÁU§ULA üÉçlMA PRIMEIRA - Da FÍ§§olução da §ociedâde
Ocorrerá a dissolução da Scciedade nas hipÓteses previstas em lei, ou quandô assim
defiberarern os sôÇios, procedendo-se nesta ocasiáo a suã liEuidaçâo, e uma vee

liquidâdo o totâl do passivo, o alivo restante será partilhado êntrê os 3ócio3,
proporcionalmente ã suâ pâdicipação no câpitâl Sôcial.

cLÁu§ULA DÉcffiA SEOUNDA - Da Morte dos §ócios
A Sociedâde não se dissolverá por morte de qua{quer dos seus sócio§ quotistâ§, câso
em que seus herdeiros serão admllidÕs na Sociedade, ou se náo deseiarenr ifigres§ar
nú Sociedâde" podeÍáo pÍocedêr a venda de suas quotas na forma prevista neste
contratô.

TLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos impedimentos
Os adminiskadores declaram sob as penas da lei, que trão estâô impedidos r1e

exercerêm a administraçáo da sociedade por lei especial, em virtüdê de condenaçáo
criminal. ou por se encontrârem sob os eÍeitos dela, a pena que v€de ainda que
IenlpoÍarremente o acesao â caÍgos ptiblicos, ou poÍ crime íalintentar. oe prevancaÇáo,
peilâ ôu sutlorno, concussão, peculato, ou contrâ a economía popular, contra o sistema
Íinanceiro nacional, contra normas de deíesa da concorrência, conlra as relaçoes de
consurilo, {é pública ou a propriedade.

cLÁu§uLA DECIMÀ QUARTA * Do prolabore
Os *ócios podêráo de cor]1ut1'l acordo. ítx*r uma retirada mensal, a tituio de "pro-

labore", observadas as dispoiições rê§ulamentalÊ§ pertinêntes

cúUsULÂ DÉCIMA QUINTÂ _ Da rtura de filiais ou outra dependência
po. âbrir ou fêchar filiãl ou ôulra dependência.
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ÇLÁUSULA DÉCltüÂ SÊXTA - Oa responsabilidade dos sóüios

A Íesporrsatrilidaclc dc cada SOCto é restÍlta ao vâlor de suas Lldotas. mas tódos

respondem solidaflal1tente pêla integrâlizâçâo do capitâl sociâ1.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA _ Do íoTO

Êiea elerlo Õ foÍo da Çomarcâ dc Porto 
^lcArelRs, 

parã o exercicio e o eumpíimeflto
dos dl Crtos e ÕbrigaÇóes restiltantes destc rnstÍdnlento

F. pôÍ eslarêm assín as paÍles lustes c acelladas assinam o pÍesente lnstÍunlento dc
ALIEÍqAÇÃO CONI'RATUAL. em 3 (tÍê§) vias de igual íorma e teor, iunta,'nentÊ com
duês lÊslemunhas, párâ quê pram os eíeitss legai§.

Porto Alegrê. 20 de outubro de 20O§
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NOMê: TNSTITUTO GÃMMA DE

E FILÍAIS )

CNPJ: 01.484.706/0001-39
Certidão n"z 7413561 /2026
Expedição: 03 / A2/2026, às

ASSESSORIÀ À ORGÀOS PUB],ICOS ITDA (MATRIZ

Validade z 02/08/2026 - L80
de sua expediÇão.

14: L2 : 53
(cento e oitenta) dlas, contados da data

Cêrtifica-se gue INSTITUTO GAt rrÀ DE ÀSSESSORIÀ À ORGÀOS PUBLICOS LTDÀ
(uÀTRI Z E FILIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 01.4811 .'706/O00L-39,
NÃo coNsTÀ comô inadimpl-ente no Banco Nac j-onal de Deved.ores
Trabalhist.as.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidaçâo
das Leis do Trabalho, acrescent.ados pelas Leis ns," 12.440/201L e
13.467 /20L7, e nô ALo 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus es tabêlecimentos, agências ou filiais.
A aceit.ação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no port.a.I do Tribunal- Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rN!.OR!{AçÁO TMPORTÀI{ÍE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentênça condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhj-stas, inclusíve no côncernente aos
recolhi-mêntos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em fei; ou decorrentes
de execução de acordos f j-rmados pêrante o Ministério público do
Trabalho, Comissão de Concifiação Prévia ou demais títufos quef por
disposição 1ega1, contiver força executiva.

PODER JUDlC]AR]O
JUSTIÇA DO TRABALHO

.-.-r toi r i .-cs..'ei: c:r...j. . ,: ,.,

CERTIDÃO NEGATTVA DE DÉBITOS TR,ÀBALHISTAS



PREFEITURA DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

GERTIDÃO GERAL NEGATIVA DE DÉBITOS

Esta certidão é válida até: 08/08/2026

Nomê: INSTITUTO GAMMA DE ASSESSORIA A ORGAOS PUBLICOS LTDA

CNPJ: 01.484.706/0001-39

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar quaisquer créditos que vierem a ser
apurados, é certificado que, para o contribuinte acima especificado não constam débitos
vencidos, lançados ate 7 de julho de 2026.

Certidão emitida em OglO712026 às 10:10:54, conformê Decreto 14.560 e lnstruçôes Normativas SÍvlF
0412003 e 07 12024 .

A autenticidadê desta certidão deverá ser verlficada no sítio dâ Sêcretaria Municipal da Fazenda
(http://www.portoalegre.rs.gov.br/smf), informando CNPJ: 0í.484.706/0001-39 e o código de
autenticidade 7í4CEC52BB02

O presente documento não cêrtifica inêxistência de debitos do lmposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza declarados pelo contribuinte no âmbito do Regime Espêcial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Portê - Simples
Nâcional. Caso o contribuinte seia ou tenha sido optante pelo Simples Nacional nos últimos 5 (cinco)
anos, a pÍesente certidão deverá ser complementâda por Certidão de Situação Fiscal Íornecida pela
Rêceita Federal do Brasil.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SêcrêtaÍia de Recelta Fêderâl do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA OA UNIÃO

Nomê: INSTITUTO GAMMA DE ASSESSORIA A ORGAOS PUBLICOS LTDA
CNPJ: 01.484.706/0001'39

Esta certidão e válida para o estabêlêcimento matriz e suas Íiliais ê, no caso de ênte fedêrativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaÉo do
sujeito passivo no àmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas
nas alíneaE 'a' a 'd' do parágrafo único do art. í 1 da Lei no 8.212, de 24 de.iulho de 1991.

A aceitaÉo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
enderêços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

CeÍtidão emitida gratuitamente com base na Portâria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751, de 2t1ol2o14
Emitida às 10:12:54 do dia 2510512026 <hora e data de Brasília>-
Válida até 2111112026.
Código de controle da certidão: 7C25.83FB.3840.1A56
QualqueÍ rasura ou emenda invalidará este documento.

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrêveÍ quaisquêr dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima idêntiÍicado que vieÍêm a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências êm seu nome, rêlativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA FAZENOA

RECEITA ESTADUAL

Nome: INSTIT GAMMA DE ASSESS A ORGAOS PUBL S S LTDA

CNPJ base: 01.484.7061

Obs.: A presente certidão é válida para toda â êmprêsa, representada pelo CNPJ base composto pelos I primeiros digitos. Todos
os estabelêcimentos da empresa foram ayâliados na pesquisa dê rêgularidade fiscal.

Cêíificamos que, aos 03 dias do mês dê JUNHO do ano de 2026, revendo os bancos de dados da Secretaria da
Fazêndâ do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores verificações ê, a
qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ bâse acima se enquadra na seguinte situaÉo:

CERTIDAO NEGATIVA

Constitui-se esta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou
pendências relacionados na lnstrução Normativa DRP n" 45/98, Título lV, Capítulo V, 1 .1.
Débitos pÍotestados e posteriormentê regularizados perantê a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem
a emissão de "Cêrtidáo Negativa", porém, caso não sejam pagas as taxas ôartoriais, o débito permanêce protestado
pêlo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidadês de proteção ao crédito. Nesses casos, regularize as
taxas diretamênte no cartório.

Esta cêÍidão NÃO comprova a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na DeclaraÉo Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pêlo Simplês
Nacional:
b) dê ITCD e dê lTBl (nas hipóteses em que este imposto seia de competência estadual - Lei n' 7.608/81) êm
procedimêntos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divórcio, dissolução de uniáo estável
ou partilha de bens.

Esta certidão é válida até 11812026.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n' 45/98,Título lV, Capítulo V

A autenticidade dêste documento deverá aer confirmâda êm
https://www.sef az.rs.qov.br/SAT/CêrtidaoSitFiscalConsulta.aspx

com o preenchimênto apenas dos dois campos a seguir:

Certidão no: 40725674
AutenticaÉo: 51191221



Vgiiar :.iiríi.. r'
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.ÂIXA'CONÔMI1:4 FÊDEEÀL

Cêrtilicâalo de Regularidâale
do rGT§ - CRF

tísc çáo:
Razão

soclâl:
Endereço:

01.484,706/0001-39

INSTITUTO GAMT4A OE ASSESSORIA A ORGAOS PI]BLICOS LTOA

R DOS ANDRADAS 1560 1560 ÀNDAR 18/ CENÍRO H'STORICO / PORTO
arfGRE/RS/90026-900

A Câixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio dê 1990, certifica que, neía data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garântia do Tempo de Servico - FGÍS,

Valida.têt 11/07 /2026 a D9/OB|2O26

Cêrtifi .âçáo l{úmêrot 202607 11L3330646197 211

lnformação obtida em 15/Oi /2026 09t37tOO

A utillzação dêste CertiÍicado pôra os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenbcidade no site da Caixa:
www.caixê,oov.br

O presente Certificâdo não servirá c,e prova contÉr cobrançô de
quaisquer débitos reÍêrêntes a contribuições e/ou encaagos devidos,
decorrêntes dôs obrigações com o FGTS.



A vista dos registros constantes Í106 sistêmas dê lnÍomálicâ do Poder Judiciário do Estado do
Rio Grande do Sul é êxpedida a presênte certidão poÍ não conslar distíibuiçáo de ação
íalimentar, concordâtáÍia, Íêcuperaçâo judicial e êxtrajudicial em Íâmitação contra a seguinlê
pârte inlêrêssêdâ:

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRIO

CERTIOÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA

I de junho de 2026, âs 15:48:44

INSÍITUTO GA}TTÂ DE ASSESSORIA A ORGAOS PUBLICOS LTDA. CNPJ
01484706000139. Endereço - RUA DOS ANDRADAS 1560 18 ANOAR.

OBSERVAÇÔES:

A eceÍláçáo desta cenidáo eslá condicionada à cohteíência dos dâdos da panê ihteressade
contra aqu€l€s conslant€s no seu documento de id€ntiÍicaçâo, bêm como à vêdÍicaçáo de sua
vâlidade no site do Íribunal de Jusüça do Éstado do Rio Grande do Sul na Intemei endêÍêço
http/www.ljrs.jus,br, monu Processos e Servicos / Servicos Processuâis / Emissão de
Antêcedentes e Cêítidões, informando o sêguintê código de conlrola:
2902dab7 2.322e6l,a2291 51b4S7OTl8J

lmpo(ântê: Esla cêrtidão possuivâlidadê dê 90 dias e partir da data de su3 emissão.

As iníofmaçóes fornecidas paía a emiasáo dêsla cêítidáo são dê livrê preênchimento e dê
responsabíúedê do emil6nlê. não sendo submêldas a processo aíe valicÍâção pelo sistema-


